Lei nº 1.233/72

Autoriza recebimento e doação de imóvel no povoado de Pindaíbas>

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1° - É o Poder Executivo autorizado a receber, em doação, do Senhor José Paulo de Amorim, um lote  de terreno situado à Praça Dom José Coimbra, no Povoado de Pindaíbas, distrito do Chumbo, deste Município, com as características seguintes:

a) 11,08m (onze virgula zero oito metros) lineares de frente para a Praça Dom José Coimbra;



b) 10,00m (dez metros) lineares em ambos os lados;


c) inscrito no Cartório de Registro Imobiliário da Comarca de Patos de Minas sob o número 49.297, L.3-AZ, fls.135.


§ único – A doação referida no artigo processar-se-á sem ônus para o doador, correndo, as despesas com transferência, transmissão, escritura e emolumentos às expensas do Erário Municipal.


Art. 2º - O imóvel descrito no artigo anterior, destina-se exclusivamente, à construção, pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas, de um prédio para servir de Posto Telefônico de Pindaíbas, nos moldes e padrões estabelecidos, para tanto, pela CTBC – Companhia de Telefones do Brasil Central.

§ único – Se a utilização do referido terreno se der em fim diverso ao estabelecido no artigo, a doação tornar-se-á nula revertendo-se o imóvel ao patrimônio do doador.


Art. 3º - Fica o Executivo Municipal autorizado a doar sem ônus de qualquer espécie para com a Fazenda Municipal,  à companhia de Telefones do Brasil Central, o lote de terreno descrito no artigo 1º desta lei, e, incorporando ao mesmo, o prédio de construção do Poder Público Municipal, ali edificado segundo especificações e planta de nº 0487  fornecida pela citada companhia, cujas características são:

a) 6,65m(seis virgula sessenta e cinco metros) lineares de fachada para a Praça Dom José Coimbra; 7,15m (sete vírgula quinze metros) lineares de profundidade, totalizando 47,5475 metros quadrados (quarenta e sete metros, cinqüenta e quatro decímetros e setenta e cinco centímetros quadrados);


b) dividido em 5 peças, construído no alinhamento da via pública em conformidade com normas, padrões e plantas da donatária;


c) destinado ao exclusivo uso de Posto Telefônico de Pindaíbas;


§ único – Na escritura de doação para a CTBC constará, obrigatoriamente, que o imóvel – terreno e prédio – não poderão ter destinação diferente que a de Posto ou Centro Telefônico, sob pena de retroatividade plena da doação.


Art. A Companhia de Telefones do Brasil Central, por força desta lei e aceitando a doação nela referida fica obrigada a manter suas instalações e atividades no Povoado de Pindaíbas, excetuando-se os motivos de grande relevância e cabal comprovação, pelo pra mínimo de 10(dez) anos consecutivos.

I – Cessando-se suas atividades por motivos irrelevantes, antes de decorrido o período mencionado no artigo , o imóvel ora doado reverterá ao Patrimônio Municipal.


II – Em decorrência do disposto no item anterior. se tiver a Prefeitura, que recorrer à via Judicial para reaver o imóvel, correrão por conta da CTBC todas as despesas ao feito referentes, inclusive honorários advocatícios; 


III – Em caso de transferência, parcial ou total, fusão ou incorporação da CTBC a terceiros ou outras companhia, o disposto neste artigo e itens farão parte do respectivo instrumento, e, a seus sucessores se estenderão.


Art. 5º - É o Poder Executivo autorizado a conceder, mediante expressa manifestação da donatária. isenção dos impostos Predial e Territorial Urbano incidente sobre o dito imóvel, pelo prazo de 10(dez) anos, a partir da data do despacho concessório.

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de julho de 1.972.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

